
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 522.738 - SP (2019/0213201-5)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 ANA CAROLINA CARNEIRO BARDE BEZERRA  - RJ165158 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JEFFERSON GUADANHOLI MARQUES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. VIGA DE FERRO EQUIVALENTE 
A R$ 60,00 (SESSENTA REAIS). PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
SUBSIDIARIEDADE DO DIREITO PENAL. INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO. 
REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS CONCEDIDO. 

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência do princípio 
da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento; e d) inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

2. A existência de qualificadora pode ser entendida como obstáculo inicial à tese da 
insignificância, ressalvada excepcional peculiaridade do caso, em que subtraído uma viga 
de ferro no valor de R$60,00, correspondente a 8,9% do salário mínimo vigente à época 
dos fatos, integralmente restituída à vítima, que não suportou real prejuízo, denotando ser 
a conduta desprovida de relevância penal.

4. Habeas corpus concedido para absolver o paciente pela atipicidade material da 
conduta, determinando o trancamento da ação penal.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, conceder o habeas corpus, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Aguardam os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz. 

 
Brasília (DF), 05 de novembro de 2019 (Data do Julgamento).

MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Presidente

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
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HABEAS CORPUS Nº 522.738 - SP (2019/0213201-5)
RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   ANA CAROLINA CARNEIRO BARDE BEZERRA  - RJ165158 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JEFFERSON GUADANHOLI MARQUES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

JEFFERSON GUADANHOLI MARQUES, apontando-se como autoridade coatora o 

Tribunal de Justiça de São Paulo que negou provimento ao apelo, por acórdão assim 

ementado (fls. 176-178): 

Furto Qualificado – Princípio da Insignificância – Relevância da conduta aferida ao 
ser cotejado o valor da res com as condições econômicas da vítima - Situação 
passível de enquadramento na figura do furto qualificado privilegiado para o apelante 
primário – Não reconhecimento do crime de bagatela. O princípio da insignificância 
traduz a idéia de não dever o Direito Penal ocupar-se de condutas que não importem 
em lesão minimamente significativa, seja ao titular do bem jurídico tutelado, seja à 
integridade da própria ordem social. O fato de as coisas subtraídas serem de 
pequeno valor comercial, conquanto possa até mesmo autorizar o enquadramento da 
conduta do agente na figura do furto qualificado privilegiado, não implica 
necessariamente que seu proceder seja insignificante ao mundo jurídico, mesmo 
porque impende cotejar o valor da res com as condições econômicas de cada vítima. 
Eventual aplicação do princípio da insignificância acarretará a exclusão ou o 
afastamento da própria tipicidade penal, sendo necessária a seu reconhecimento a 
presença concomitante dos seguintes requisitos: (a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo 
grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.
Cálculo da Pena-Furto duplamente qualificado – Emprego de uma das qualificadoras 
como circunstância negativa na fixação da pena-base-Admissibilidade Tratando-se 
de furto duplamente qualificado, na medida em que o reconhecimento de uma das 
qualificadoras já basta ao enquadramento do fato perpetrado no tipo penal do art. 
155, § 4º, do CP, nada obsta que a outra seja utilizada como circunstância negativa 
passível de consideração na fixação da pena-base.
Cálculo da pena – Confissão espontânea parcial da prática delitiva - Atenuante não 
caracterizada. Não se caracteriza a atenuante da confissão espontânea se o acusado 
admite apenas parcialmente a prática delituosa. Furto privilegiado – Acusado 
primário – Res furtiva de valor inferior ao salário mínimo – Reconhecimento. Deve 
ser reconhecida a figura do furto privilegiado se o autor da subtração é primário e se 
simultaneamente a res furtiva tem valor inferior ao  salário mínimo legal. Pena – 
Furto duplamente qualificado – Réu primário – Regime prisional semiaberto para 
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início do cumprimento de pena – Entendimento
Em se tratando de furto duplamente qualificado e de réu primário, a opção pelo 
regime semiaberto mostra-se como sendo a mais adequada, uma vez tratarem-se de 
crimes que, apesar de denotarem maior ousadia e periculosidade por parte dos  
agentes, não chegam a ensejar a necessidade da opção do aplicador da lei pelo 
regime prisional mais severo.
Pena – Circunstâncias judiciais desfavoráveis e reincidência – Regime prisional 
fechado para início do cumprimento de pena – Entendimento Em se tratando de 
apelante cujas circunstâncias judiciais sejam desfavoráveis, c que ainda seja 
reincidente, a opção pelo regime fechado mostra-se como sendo a mais adequada, 
considerando-se a orientação do art. 33, § 2 alíneas "a" e "b", e § 3º, do CP, e a 
necessidade de efetiva repressão e prevenção do delito, bem como da 
ressocialização do réu.
Cálculo da Pena – Crime cometido sem violência ou grave ameaça à pessoa – 
Imposição de privação de liberdade inferior a quatro anos – Inaplicabilidade da 
conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos por não 
atendimento ao requisito contido no inciso III, do art. 44, do CP.
Não basta, para a conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos, 
que haja o preenchimento das condições relacionadas nos dois primeiros incisos do 
art. 44 do CP. Ainda que o réu seja primário, e lhe tenha sido imposta pena privativa 
de liberdade não superior a quatro anos, por crime cometido sem violência ou grave 
ameaça à pessoa, descaberá de igual modo a conversão se "os motivos e as 
circunstâncias" não a indicarem como suficiente, nos termos do inciso III do mesmo 
dispositivo legal.
Pena – Substituição da pena privativa de liberdade poroutra de natureza diversa - 
Descabimento por ser o réu reincidente em crime doloso – Entendimento do art. 44, 
inc. II, do CP
Em se cuidando de reincidente, não se admite a substituição da pena privativa de 
liberdade por outra de natureza diversa, por expressa vedação do art. 44, inc. II, do 
CP.
Apelação – Mandado de Prisão a ser expedido após acórdão condenatório proferido 
por órgão de Segundo Grau no qual impôs-se pena privativa de liberdade – Trânsito 
em Julgado da matéria de lato – Admissibilidade – Interposição eventual de 
Recursos Especial c Extraordinário desprovida de efeito suspensivo
Eventuais recursos de natureza especial ou extraordinária que venham a ser 
interpostos, respectivamente para o STJ ou para o STF, não estão abarcados na ideia 
de duplo grau de jurisdição, mesmo porque vêm eles desprovidos de efeito devolutivo 
amplo, na medida em que não se prestam ao debate da matéria fático-probatória. 
tendo seu âmbito de cognição restrito à matéria de direito. Sua previsão não visa, 
com efeito, a outorgar uma terceira ou quarta oportunidades para que determinado 
pronunciamento jurisdicional, contra o qual o sucumbente se insurge, seja revisto; sua 
finalidade precípua é, antes, proporcionar a essas Cortes superiores a possibilidade 
de verificar se houve, in concreto, vulneração à lei federal ou às normas 
constitucionais, bem como, subsidiaríamente, estabilizar, uniformizar e pacificar sua 
interpretação. A presunção de inocência não possui – nenhum princípio o tem – 
caráter absoluto, devendo ser analisada sempre em conjunto com os demais 
princípios de igual hierarquia que integram o arcabouço Constitucional, tais como 
aqueles da proporcionalidade e da duração razoável do processo, cabendo ao 
intérprete valorar cada um deles, sopesando-os, para determinar qual irá prevalecer 
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cm cada situação concreta. Em havendo colidência entre princípios, a divergência a 
ser dirimida será, com efeito, apenasaparente.
Na seara criminal, a coisa julgada se forma de modo fracionado, conforme a ação 
penal avança. O próprio Supremo Tribunal Federal reconheceu cuidar-se de instituto 
de envergadura constitucional, que se consolida em capítulos autônomos,  cujo 
conteúdo vai precluindo,consoante não venha a ser atacado no curso da ação  por 
recurso.
Torna-se, portanto, a parte relativa ao mérito da acusação e às provas "indiscutível, 
imutável", tão logo seja realizado o julgamento em segundo grau de jurisdição, de tal 
sorte ao correr exatamente nesse momento o trânsito julgado desse capítulo da 
decisão, devendo o Juiz, então, expedir mandado de prisão ou recomendar o 
condenado no estabelecimento em que estiver recolhido, bem como determinar a 
expedição de carta de guia. para que seja iniciado de imediato o  cumprimento da 
pena.

O paciente foi condenado às penas de 2 anos e 4 meses de reclusão, no regime inicial 

semiaberto, e de 11 dias-multa, por infração ao art. 155, § 4º, II e IV, do Código Penal, tendo 

o Tribunal de origem negado provimento ao recurso defensivo e, de ofício, reconhecido o furto 

privilegiado, substituindo a sanção reclusiva por detenção.

A impetrante alega que deve ser reconhecido o princípio da insignificância na espécie, 

visto que foi furtada uma viga de ferro de 4m, avaliada em R$ 60,00, que foi prontamente 

devolvida à vítima.

Nesse sentido, requer que seja declarada a atipicidade material da conduta.

Indeferida a liminar e prestadas as informações, manifestou-se o Ministério Público 

Federal pela concessão do habeas corpus.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 522.738 - SP (2019/0213201-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Alega a defesa que a conduta do paciente é atípica, em razão da incidência do 

princípio da insignificância, promovendo-se a absolvição.

O Tribunal a quo não acatou a aplicação do princípio da insignificância nos seguintes 

termos (fl. 182-183):

[...] Quanto à incidência do princípio da insignificância ou da criminalidade de 
bagatela, aduzida pela combativa Defesa, verifica-se não ser o caso de sua 
aplicação.
Mencionado princípio da insignificância traduz a idéia de não dever o Direito Penal 
ocupar-se de condutas que não importem em lesão minimamente significativa, seja 
ao titular do bem jurídico tutelado, seja à integridade da própria ordem social.
O fato de a coisa subtraída ser de pequeno valor comercial (R$ 60,00 - auto de 
avaliação de fls. 193) não significa, todavia, que a conduta praticada pelos agentes 
seja necessariamente insignificante ao mundo jurídico, mesmo porque impende não 
apenas cotejar o valor da res com as condições econômicas de cada vítima, mas 
perquirir se sua conduta teria se dado sem maior ofensividade bem como se ele 
apresenta periculosidade social.
Eventual aplicação do princípio da insignificância acarretará a exclusão ou o  
afastamento da própria tipicidade penal, sendo necessária a seu reconhecimento a  
presença concomitante dos seguintes requisitos: (a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo 
grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.
Destaque-se que, no caso em apreço, a conduta dos agentes não deixa de 
corresponder a um comportamento que está longe de ter reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade, bem como não deixa de revelar certa periculosidade 
social pois, como bem ponderado pelo i. Promotor de Justiça em sede de 
contrarrazões, a fls. 338,

Dentro desse quadro, impossível a aplicação do princípio da insignificância para 
fins de afastar a tipicidade material. Sem fazer juízo de valor quanto à sua 
aplicabilidade no direito repressivo, é flagrante que o crime praticado pelos 
acusados não pode ser considerado um insignificante penal.
De fato, o bem subtraído pelos furtadores, qual seja, uma viga de ferro, não 
ostenta um alto valor. Ocorre que a incidência do princípio não deve se ater  
apenas ao valor friamente considerado, deve-se levar em conta outros requisitos. 
[...].
Com efeito, a reprovabilidade da ação e a periculosidade social dos apelantes se 
mostram acentuadas. (...), pois além de praticarem o crime no repouso 
noturno, se valeram da comparsaria. [...].
Impende se atentar, ainda, quanto à vítima do crime. Os acusados praticaram o 
delito contra a APAE, associação que promove trabalhos de natureza 
pública e social. Seria uma afronta considerar a baixa ofensividade da 
conduta diante de todas essas circunstâncias. [...]
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Como se vê, o Colegiado local afastou a aplicação do princípio da insignificância com 

fundamento no grau de reprovabilidade da conduta do réu, indicando que a prática de furto 

qualificado pelo concurso de agentes, somada ao fato de ter sido praticado durante a noite e 

ter sido contra a APAE, associação que promove trabalhos de natureza pública e social, 

justifica a negativa do reconhecimento da atipicidade material por aplicação do princípio da 

insignificância.

Acerca da matéria, sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a 

incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) a 

mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade  social da ação; c) o 

reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão 

jurídica provocada.

A subsidiariedade do direito penal, porém, não permite tornar o processo criminal 

instrumento de repressão moral, de condutas reprováveis mas sem efetivo dano. A falta de 

interesse estatal pelo reflexo social da conduta, por relevante dado à esfera de direitos da 

vítima, torna inaceitável a intervenção estatal-criminal.

O paciente foi condenado pelo furto de uma viga de ferro no valor de R$ 60,00 (fl. 

179). O valor da res furtiva equivalente ao percentual de 8,9%, ou seja, inferior a 10% do 

salário mínimo vigente à época – R$ 678,00 (fl. 20) –, evidenciando a inexpressiva lesividade 

da conduta, ainda que seja qualificada. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. RES FURTIVA EQUIVALENTE 
A R$ 59,00 EM MOEDAS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
SUBSIDIARIEDADE DO DIREITO PENAL. INEXPRESSIVIDADE DA 
LESÃO. REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE.
HABEAS CORPUS CONCEDIDO. 1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial 
no sentido de que a incidência do princípio da insignificância pressupõe a 
concomitância de quatro vetores: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) 
nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. A reincidência tem sido compreendida como obstáculo inicial à tese da 
insignificância, ressalvada excepcional peculiaridade do caso, em que subtraído R$ 
59,00 em moedas, correspondente a 6% do salário mínimo vigente à época dos fatos, 
integralmente restituído à vítima, que não suportou real prejuízo, denotando ser a 
conduta desprovida de relevância penal.
4. Habeas corpus concedido para absolver o paciente pela atipicidade material da 
conduta, determinando o trancamento da ação penal.
(HC 520.844/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
01/10/2019, DJe 08/10/2019)
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1. FURTO QUALIFICADO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. RES FURTIVA 
AVALIADA EM CERCA DE 10% DO SALÁRIO MÍNIMO DA ÉPOCA. RÉU 
PRIMÁRIO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO IMPUGNADA QUE SE IMPÕE. 
2. RECURSO DESPROVIDO.
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1. Inexiste reparo a ser efetuado na decisão agravada, tendo em vista que se mostra 
inequívoco o reduzido grau de reprovabilidade, a mínima ofensividade da conduta, a 
ausência de periculosidade social da ação e, ainda, a inexpressiva lesão jurídica 
ocasionada, de forma a viabilizar a aplicação do princípio da insignificância, pois se 
trata de tentativa de furto de bens avaliados em R$ 65,00 (sessenta e cinco reais), 
quantia essa que equivale a cerca de 10% do salário mínimo vigente à época dos 
fatos, não podendo ser desprezado, ainda, que se está diante de paciente primário. 2. 
Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC 469.024/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
21/05/2019, DJe 05/06/2019).

Ante o exposto, voto por conceder o habeas corpus para reconhecer a atipicidade 

material da conduta do paciente e determinar o trancamento da ação penal.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0213201-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 522.738 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00071257720138260191  20180000969224  71257720138260191

EM MESA JULGADO: 05/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUIZ AUGUSTO DOS SANTOS LIMA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 ANA CAROLINA CARNEIRO BARDE BEZERRA  - RJ165158 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JEFFERSON GUADANHOLI MARQUES (PRESO)
CORRÉU    : MARCOS AURELIO RAMALHO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, concedeu o habeas corpus, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Aguardam os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis 
Júnior e Rogerio Schietti Cruz.
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